
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 632.493 - PR (2014/0327002-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ODETE GONÇALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : FREDERICO VALDOMIRO SLOMP E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. MODIFICAÇÃO 
DO TERMO INICIAL. PEDIDO IMPLÍCITO. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO EXTRA PETITA OU REFORMATIO IN PEJUS.
1. Esta Corte Superior fixou entendimento no sentido de que os juros de mora e a 
correção monetária integram os chamados pedidos implícitos, de modo que a 
alteração ou modificação de seu termo inicial não configura julgamento extra petita 
ou reformatio in pejus. Nesse sentido: AgRg no AREsp 324.626/SP, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 28/06/2013; AgRg nos EDcl no Ag 
1240633/PE, Terceira Turma, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 
23/05/2013; REsp 1070929/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 
11/10/2010.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 16 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ODETE GONÇALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : FREDERICO VALDOMIRO SLOMP E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Paraná em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. JUROS MORATÓRIOS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. MODIFICAÇÃO DO TERMO INICIAL. PEDIDO 
IMPLÍCITO. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA OU 
REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante sustenta, em síntese, que, em inúmeros precedentes, o STJ reconhece 

como indevida a alteração do termo inicial dos juros de mora e atualização monetária realizado de 

ofício em prejuízo da Fazenda Pública.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. MODIFICAÇÃO DO TERMO 
INICIAL. PEDIDO IMPLÍCITO. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA 
PETITA OU REFORMATIO IN PEJUS.
1. Esta Corte Superior fixou entendimento no sentido de que os juros de mora e a 
correção monetária integram os chamados pedidos implícitos, de modo que a 
alteração ou modificação de seu termo inicial não configura julgamento extra petita 
ou reformatio in pejus. Nesse sentido: AgRg no AREsp 324.626/SP, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 28/06/2013; AgRg nos EDcl no Ag 
1240633/PE, Terceira Turma, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 
23/05/2013; REsp 1070929/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 
11/10/2010.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Como bem pontuado no decisum monocrático, esta Corte fixou entendimento no sentido 

de que os juros de mora e a correção monetária integram os chamados pedidos implícitos, de 

modo que a alteração ou modificação de seu termo inicial não configura julgamento extra petita 

ou reformatio in pejus. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
DESCUMPRIMENTO. OBRIGAÇÃO DE RESSARCIMENTO. INDENIZAÇÃO 
MATERIAL. JUROS MORATÓRIOS. ALTERAÇÃO. CONSECTÁRIO LEGAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS. TERMO INICIAL. 
ART. 398 DO CC. PREVISÃO PARA ATOS ILÍCITOS. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 182/STJ.
1. Inicialmente, verifica-se que a agravante não infirmou toda a fundamentação da 
decisão ora agravada. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incidência pontual da Súmula 182 do STJ.
2. Esta Corte já definiu que não há falar em reformatio in pejus quando o Tribunal 
altera tão somente os consectários legais, por integrarem o pedido de forma 
implícita. É matéria de ordem pública, cognoscível de ofício.
Agravo regimental parcialmente conhecido e improvido.
(AgRg no AREsp 324.626/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, 
DJe 28/06/2013)
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AGRAVOS REGIMENTAIS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EDITORA FOLHA DE PERNAMBUCO LTDA. 
E OUTRO. RECURSO. NECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 418/STJ. FÁBIO TÚLIO BARROSO. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA. LEI DE IMPRENSA. 
IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA Nº 362/STJ. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
1. Considera-se intempestivo o agravo regimental interposto antes do julgamento 
dos embargos declaratórios opostos contra a decisão monocrática, quando não 
houver a sua posterior ratificação, após a publicação da decisão do recurso 
integrativo. Incidência, por analogia, da Súmula nº 418/STJ.
2. A não recepção pela Constituição Federal da Lei 5.250/67 - Lei de Imprensa, 
torna prejudicada a análise da violação dos seus artigos.
3. Nos termos da Súmula nº 362/STJ: "A correção monetária do valor da 
indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento."
 4. O pedido de condenação por litigância de má-fé carece de interesse recursal.
5. Agravo regimental da Editora Folha de Pernambuco Ltda. e outro não 
conhecido e Agravo regimental de Fábio Túlio Barroso não provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1240633/PE, Terceira Turma, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe 23/05/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 
DO DIPLOMA PROCESSUAL. INOCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA 
EM SEDE DE APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 2.º, 128, 
264, 293, 294, 459 e 460, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA PETIÇÃO 
INICIAL. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDOS 
IMPLÍCITOS. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. EXCLUSÃO. SÚMULA N.º 98 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. [...] 
6. O pedido inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão 
deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento de pleito 
extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento 
extra-petita.
7. Quanto à suposta violação ao princípio da non reformatio in pejus, cabe 
esclarecer que as verbas sucumbenciais, correção monetária e juros legais 
integram os chamados pedidos implícitos.
Precedentes.
8. A Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro e a Rioprevidência são 
pessoas jurídicas de direito público distintas e, nessas condições, não há confusão 
quanto à dívida de honorários advocatícios, não sendo hipótese de incidência do 
art. 381 do Código Civil de 2002.
9. Nos termos da Súmula n.º 98 do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de 
declaração opostos com notório propósito de prequestionamento, como no caso 
dos autos, não têm caráter protelatório, devendo ser afastada a multa imposta 
pelo Tribunal a quo.
10. Recurso especial parcialmente conhecimento e, nessa extensão, parcialmente 
provido.
(REsp 1070929/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 11/10/2010)
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Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0327002-3 AREsp 632.493 / PR

Números Origem:  201200112083  6432008  70695020088160174  9556801  955680101  955680102  955680103

PAUTA: 16/04/2015 JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ODETE GONÇALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : FREDERICO VALDOMIRO SLOMP E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DULCE ESTHER KAIRALLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ODETE GONÇALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : FREDERICO VALDOMIRO SLOMP E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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